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O Orçamento do Estado para 2025 representa uma nova fase de políticas públicas em Portugal, centrada 
no aumento do bem-estar da população. Este orçamento resulta também de acordos com parceiros 
sociais e reflete uma política de equilíbrio orçamental, sem deixar de concretizar o aumento de salários, 
a redução de impostos e o reforço do investimento público, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável do País. 
 
Na Cultura, o XXIV Governo Constitucional considera estratégico investir na criação artística e na 
preservação do Património, garantir o acesso alargado aos bens e às atividades culturais, reforçar o 
financiamento do Estado e estimular práticas generalizadas de investimento do setor privado, 
designadamente através de uma nova visão e de um planeamento estruturado na angariação e na 
mobilização do mecenato. 
 
Princípios de abrangência territorial, de diversidade cultural, de sustentabilidade económica e ambiental 
norteiam as políticas culturais desta área governativa, cuja dimensão estruturante e ímpeto 
transformador permitirão reforçar e relançar a Cultura. Sendo a Cultura transversal a várias áreas 
governativas, incluem-se na ação do Ministério da Cultura medidas que promovem novos 
programas conjuntos, de âmbito nacional e internacional. 

 

Em 2025, será dada prioridade às seguintes medidas: 

 Democratização do acesso à cultura, através de medidas de gratuitidade e de desconto, tais 
como “Teatro 50%” destinada a jovens até aos 25 anos; a medida “Acesso Gratuito Escolas” para 
visitas e espetáculos nos teatros nacionais, destinada a públicos escolares; a medida “Acesso 52”, 
que garante gratuitidade no acesso a museus, monumentos e palácios tutelados pelo Ministério 
da Cultura, iniciada em 1 de agosto, de que beneficiaram já mais de 300.000 visitantes. 

 Na ação cultural, tanto nos planos da formação e da criação artística, como na preservação e 
valorização do Património, destacam-se, além da garantia de estabilidade aos programas e 
projetos em curso, as medidas estruturantes que garantem a representatividade e a ação do 
Ministério da Cultura em todo o território, dando-se assim início a um novo ciclo: 

A valorização da Biblioteca Pública/ 303 Autarquias, como “Unidade Cultural de Território/ UCT”, 
e a sua dinamização através de parcerias com as Autarquias para o cumprimento de um conjunto 
de programas de valorização dos acervos, da língua e da literatura portuguesas, garantindo-se a 
circulação de autores e professores de literatura, assim como a realização de cursos de formação 
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artística de curta duração. 

A preservação e a valorização do Património disperso pelo país, em muitos casos em situação de 
risco e abandono, será garantida através da criação de “Unidades Patrimoniais de Território/ 
UPT” em instâncias patrimoniais tuteladas pelo Património Cultural I.P., garantindo-se cobertura 
territorial no processo de criação, e competências de mapeamento, diagnóstico, ação de 
preservação, mediação e valorização. 

A simplificação, a desburocratização, assim como a revisão dos mecanismos de atratividade à 
participação e ao investimento do setor privado na Cultura, através da aprovação de um plano de 
angariação e de um novo regime jurídico do mecenato cultural, são medidas estratégicas para o 
desenvolvimento cultural do País 
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O Orçamento do Estado para 2025 (OE2025) solidifica uma mudança estrutural positiva na 

política orçamental em Portugal e abre um novo capítulo focado no crescimento. Este é um 

Orçamento que resulta também do consenso social através do Acordo de Valorização Salarial e 

Crescimento Económico assinado com os parceiros sociais, fortalecendo a ambição nacional na 

competitividade e nos rendimentos.   

Após anos de excedentes asfixiantes, o Governo alcançou um equilíbrio orçamental virtuoso já 

em 2024 e continuará a seguir esse caminho em 2025. Para preparar o País para o futuro, 

estamos a implementar uma política orçamental pró-crescimento, centrada no aumento do 

bem-estar das pessoas, com boas contas.  

O Governo está a aumentar, de forma responsável, salários e pensões, e a baixar impostos, a 

valorizar a função pública e a reforçar o investimento público, assegurando um ligeiro 

excedente orçamental e a redução sustentada do rácio da dívida pública.   

Este Orçamento liberta-se das amarras que deixaram o País estagnado nas últimas duas 

décadas e implementa políticas económicas e orçamentais com o objetivo principal de acelerar 

a economia portuguesa, enquanto se recupera o Estado Social e os serviços públicos acessíveis 

e de qualidade.  

  

O OE2025 tem uma marca única: é o primeiro Orçamento em muitos anos que não aumenta 

nenhum imposto e é fiel ao compromisso de baixar impostos inaugurado por este Governo em 

toda a linha - menos IRS para todos, o IRS Jovem, que reforça o rendimento líquido dos jovens, 

isenção fiscal dos prémios de desempenho por produtividade e menos IRC para as empresas. 

Estamos e vamos continuar a baixar a carga fiscal que condiciona os cidadãos e empresas, 

libertando recursos para tornar a economia mais competitiva.   

VISÃO ESTRATÉGICA 
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Este é também um Orçamento que restabelece uma relação de confiança entre o cidadão utente 

e a Administração Pública. Neste caminho, chegámos a acordos com diversas carreiras 

especiais, em áreas fundamentais da atuação do Estado: Professores, Forças de Segurança, 

Guardas Prisionais, Militares e Enfermeiros, estando a decorrer negociações com os médicos.  

 

Com o OE2025, cada Ministério conta com maior flexibilidade na gestão do Orçamento que tem 

à sua disposição para implementar as suas políticas. Ao longo do próximo ano, cada membro 

do Governo pode, com total autonomia, através de despacho, autorizar a descativação das 

verbas orçamentais à medida das necessidades.  

O reforço do investimento público acontecerá através da execução dos projetos de 

investimentos estruturantes e da implementação acelerada do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) para que se continue a recuperar os atrasos herdados. Destaca-se a dotação 

reforçada para a ampliação do parque habitacional público a preços acessíveis e para 

implementar o Programa Nacional para o Alojamento no Ensino Superior (PNAES), assim como 

no apoio à inovação empresarial, capitalização de empresas e resiliência financeira através do 

Banco Português do Fomento (BPF).  

 
 
Na Cultura, reconhecendo o seu inestimável valor identitário e a sua importância estratégica no 
desenvolvimento social e económico do País, o programa orçamental demonstra o compromisso do 
Governo de dotar esta área de um orçamento transformador, capaz de enfrentar, através de novas 
políticas culturais que se concretizam em medidas estruturantes, os diversos problemas da Cultura, de 
forma determinada, sistemática e abrangente. 

Em cumprimento do Programa do Governo, com o Orçamento do Estado para 2025 inicia-se o combate à 
suborçamentação enraizada, com consequências tanto ao nível da preservação do património, como da 
criação cultural e artística; combate-se a visão centralista, através de programas de ação em todo o 
território; garante-se a diversidade e a qualidade da oferta cultural, assim como se enfrenta, com 
assertividade e persistência, o problema das baixas taxas de participação.  

Assim, o Orçamento de Estado para a Cultura em 2025 traduz um impulso no investimento na criação e na 
preservação do Património, garantindo estabilidade aos projetos e às atividades em curso, beneficiando 
profissionais e destinatários, ao mesmo tempo que enquadra novas políticas culturais, a concretizar através 
de medidas estruturantes, de longa duração, que abrangem todo o território nacional. 
 
Com o OE2025, o Governo concretizará medidas com impacto transformador e duradouro em todo o 
território, designadamente ao assumir como prioritária a formação e a participação dos mais jovens, ao 
beneficiar todas as pessoas com medidas de formação e de acesso aos equipamentos, aos bens e às 
atividades culturais, ao fomentar o conhecimento e a preservação do Património cultural, ao promover 
o pensamento crítico e a criatividade, ao valorizar a língua e a literatura portuguesas, especialmente neste 
ciclo comemorativo de Camões. 

 

Concretizaram-se já algumas medidas previstas no Programa do Governo para a Cultura, de que são 
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exemplo, entre outras, o Acesso 52 - Acesso gratuito a museus, monumentos e palácios tutelados pelo 
Ministério da Cultura em qualquer dia da semana, que conta com mais de 300.000 beneficiários, tendo 
iniciado a 1 de agosto de 2024; a reestruturação da Comissão das Comemorações do V Centenário do 
Nascimento de Luís de Camões e do seu Programa, que se prolongou até junho de 2026; a criação do 
Grupo de Trabalho das Comemorações do Centenário do Nascimento de Carlos Paredes; a alteração dos 
procedimentos de seleção para as Representações Oficiais de Portugal (ROP), em Veneza, (bienais de 
arquitetura 2025 e artes visuais 2026), a criação do Fundo para a Aquisição dos Bens Culturais ou a 
auscultação alargada de áreas setoriais de importância estratégica para garantir pluralidade e 
investimento na Cultura. 

Assumir o dever de agir em todo o território, entre outros princípios que estruturam as políticas culturais, 
consubstancia-se, como já se referiu, na identificação e valorização das Bibliotecas Públicas como 
Unidades Culturais de Território/ UCT (303 Autarquias dispõem deste importante equipamento cultural), 
para concretizar um conjunto de programas de valorização da língua, da leitura e da literatura 
portuguesas, através da circulação de autores, de professores de literatura, assim como a realização de 
programas de formação artística, entre outras atividades, através da presença de artistas e formadores. 
Estes programas de formação artística, em articulação e destinados às comunidades organizadas em 
torno das Bibliotecas, serão extensíveis à Rede de Teatros e Cineteatros Portugueses.  

 
Em matéria de preservação e valorização do Património, assume prioridade, com total dedicação e 
empenho, a execução do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), num esforço de recuperação do 
atraso herdado, enquanto será lançado um conjunto de programas de investigação, preservação e 
valorização dos bens culturais patrimoniais. Entre estes, destaca-se a criação das “Unidades Patrimoniais 
de Território/ UPT”, que visa garantir a representatividade e a ação do Ministério da Cultura (extintas a 
Direções Regionais de Cultura no âmbito da reforma empreendida pelo anterior Governo). Assinalam-se, 
ainda, a criação dos “Estágios de Verão Reconhecer Património” e a criação do “Centro de Estudos e 
Planeamento Património/ Alterações climáticas e planos de mitigação”, cujo âmbito será determinado 
em 2025, e eventualmente reforçado, para se ampliar com competências de intervenção em salvaguarda 
nos anos subsequentes. 

 
 

A democratização do acesso à cultura, já iniciada em agosto de 2024 (Acesso 52), prosseguirá com 
medidas de promoção e de incentivo – destacando-se a realização de campanhas de comunicação e 
divulgação no âmbito do serviço público da RTP – e com medidas de gratuitidade e de desconto. 
Os públicos escolares terão gratuitidade no acesso aos equipamentos tutelados pelo Ministério da 
Cultura, em contexto de visita de estudo, e garante-se o desconto “Teatro 50%” a jovens até aos 25 anos. 
 
Contratos-programa do Ministério da Cultura com as fundações por si financiadas garantem bolsas e 
residências artísticas de curta duração, destinadas a jovens residentes nas diversas regiões geográficas 
do país e da CPLP. 
 
Na ação cultural, destaca-se o lançamento de programas de inventariação, criação, circulação e mediação 
artística para assegurar que os residentes, em todas as regiões, tenham acesso equitativo às atividades 
culturais, ajustando-se a estrutura orgânica e territorial do Ministério da Cultura, de modo a melhorar a 
sua eficácia e o seu alcance. 

Assume-se o imperativo de desburocratizar, simplificar e flexibilizar os procedimentos concursais, tanto 
em matéria de representação e participação internacional, como no investimento e nos apoios às 
atividades culturais e artísticas. 

Assume-se o imperativo de investir na atividade das bandas sinfónicas e das orquestras regionais, em 
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articulação com programas de outras áreas governativas. 

Criam-se programas em parceria com outras áreas governativas, como seja “Estudos da Paisagem”, em 
colaboração com o Ministério da Agricultura e Pescas e com o Ministério do Ambiente e Energia, a 
realizar a partir das Bibliotecas Públicas, na perspetiva multidisciplinar das práticas culturais, das relações 
ecológicas, económicas, sociais. 

Garante-se a extensão geográfica nacional e internacional dos programas celebrativos, designadamente 
do programa das Comemorações do V Centenário do Nascimento de Luís de Camões e do Centenário do 
Nascimento de Carlos Paredes. 

Concretiza-se o Programa Oficial das Comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, iniciado em 2024. 

Destaca-se, por fim, a criação de mecanismos inovadores para reforçar e relançar o investimento na 
Cultura, através da criação de novos dispositivos de mapeamento e de angariação de mecenas e da 
aprovação de um novo regime fiscal e de incentivos ao mecenato cultural.  
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Os objetivos a concretizar em 2025 na área governativa da Cultura estruturam-se em quatro grupos: (i) 
formação e criação cultural e artística; (ii) preservação e valorização do património; (iii) acesso e 
democratização da cultura; (iv) ação cultural e artística.  
 
i) Garantir a formação e a criação artísticas 
 
As políticas do Ministério da Cultura em 2025 visam garantir a formação e a criação artísticas nas diversas 
áreas disciplinares em todo o território, privilegiando os mais jovens e os mais desfavorecidos, assim 
como promover o conhecimento, a criatividade e o pensamento crítico. 

 
ii) Preservar e valorizar o Património 

 
As políticas culturais nesta área fundamental e matricial têm o objetivo principal de promover o 
conhecimento, de garantir a preservação e a valorização do património cultural e artístico, recentrando 
o discurso sobre o Património em si mesmo, na sua natureza, no seu processo histórico, na sua 
conservação e no seu inestimável valor simbólico. 
Nestes âmbitos, é prioritário rever os modelos de gestão, estudar, preservar e valorizar todas as tipologias 
patrimoniais, designadamente através de medidas estruturantes, que privilegiem o longo prazo.  

 

iii) Promover o acesso/democratizar a cultura 

As políticas culturais que assumem o objetivo de democratizar o acesso à cultura e aos bens culturais a 
todos os cidadãos, através de medidas de gratuitidade e de desconto, destinadas prioritariamente aos 
mais novos, assumem também os objetivos de promover o conhecimento, de estimular o pensamento 
crítico e a criatividade. A importância de promover a formação e a criação, assim como o imperativo de 
garantir oferta cultural e artística em todos os territórios, confluem no objetivo de combater as baixas 
taxas de participação. 
 
iv) Garantir a ação cultural e artística em todo o território 

As políticas culturais que têm o objetivo de garantir uma oferta plural em todos os territórios do país, 
valorizando todas as pessoas, artistas e profissionais das diversas áreas culturais, refletem-se em medidas 
de âmbito e natureza diversa, que visam cumprir os objetivos de garantir a representatividade e a ação 
do Ministério da Cultura em todo o país, realizar programas de mapeamento, estudo, salvaguarda, 
criação, circulação e mediação cultural e artística; reforçar e diversificar as fontes de financiamento; 

OBJETIVOS 
PARA 2025 
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descentralizar, desburocratizar e flexibilizar os procedimentos, designadamente dos apoios; criar e apoiar 
novos programas de âmbito nacional e internacional. 
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Formação e criação 
artísticas

Preservação e 
valorização do 

património

Acesso/democratizar 
cultura

Ação cultural e 
artística

Academia Internacional da Cultura Portuguesa

Academia Nacional de Belas Artes

Academia Portuguesa da História

Biblioteca Nacional de Portugal

Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema, I.P.

Coa Parque - Fundação para a Salvaguarda e Valorização do Vale do Coa

Direção-Geral das Artes

Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas

Estrutura de Missão 50º aniversário 25 de Abril

Estrutura de Missão Comemorações V Centenário do nascimento de Luís de Camões

Fundação Centro Cultural de Belém

Fundo de Fomento Cultural

Fundo de Salvaguarda do Património Cultural

Fundo para a Aquisição de Bens Culturais

Gabinete da Ministra da Cultura

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais

Inspeção-Geral das Atividades Culturais

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P.

Museus e Monumentos de Portugal, E.P.E.

OPART - Organismo de Produção Artística, E.P.E.

Património Cultural, I.P.

Plano Nacional das Artes

Teatro Nacional D. Maria II, E.P.E.

Teatro Nacional de São João, E.P.E.

Entidades da administração pública abrangidas por cada pilar de medidas

ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ABRANGIDAS 
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As políticas públicas de cultura serão desenvolvidas através do orçamento das entidades que integram o 
programa orçamental da Cultura, cuja dotação e desagregação por grupos de fonte de financiamento se 
apresentam de seguida: 

 

 

 

No pilar do investimento da formação e criação artísticas, destacam-se com expressão significativa os 
apoios às artes (73,95 milhões de euros), na qual se verifica o impacto do reforço dos apoios sustentados 
bienais em cerca de sete milhões de euros; as transferências para as fundações da área da Cultura (29,2 
milhões de euros); os programas de apoio à dinamização das Bibliotecas Públicas (em parceria com as 

(milhões de euros) (valores não consolidados)

Total Geral
Receita de 
Impostos

Receita 
Própria

Transferências 
 AP

Fundos 
europeus

Academia Internacional da Cultura Portuguesa 0,03 0,03 0,0 0,0 0,0

Academia Nacional de Belas Artes 0,3 0,3 0,0 0,0 0,0

Academia Portuguesa da História 0,3 0,3 0,0 0,0 0,0

Biblioteca Nacional de Portugal 11,4 8,3 0,4 0,0 2,7

Cinemateca Portuguesa - Museu do Cinema, I.P. 9,0 0,0 5,3 2,2 1,5

Coa Parque - Fundação para a Salvaguarda e Valorização do Vale do Coa 2,5 0,0 2,0 0,0 0,5

Direção-Geral das Artes 80,4 79,3 0,0 0,0 1,1

Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas 27,6 18,7 0,5 0,6 7,7

Estrutura de Missão 50º aniversário 25 de Abril 1,5 1,5 0,0 0,0 0,0

Estrutura de Missão Comemorações V Centenário do nascimento de Luís de Camões 2,2 2,2 0,0 0,0 0,0

Fundação Centro Cultural de Belém 22,8 0,0 12,3 10,5 0,0

Fundo de Fomento Cultural 41,0 14,9 26,1 0,0 0,0

Fundo de Salvaguarda do Património Cultural 154,4 0,0 2,5 0,0 151,8

Fundo para a Aquisição de Bens Culturais 2,0 0,0 2,0 0,0 0,0

Gabinete da Ministra da Cultura 1,5 1,5 0,0 0,0 0,0

Gabinete da Secretária de Estado da Cultura 1,0 1,0 0,0 0,0 0,0

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 68,3 16,0 0,0 0,0 52,3

Inspeção-Geral das Atividades Culturais 5,1 3,3 1,6 0,0 0,2

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P. 53,4 20,0 32,3 1,0 0,0

Museus e Monumentos de Portugal, E.P.E. 61,2 0,0 28,9 31,5 0,9

OPART - Organismo de Produção Artística, E.P.E. 53,8 0,0 2,0 23,6 28,1

Património Cultural, I.P. 63,4 24,6 1,3 0,4 37,1

Plano Nacional das Artes 1,0 1,0 0,0 0,0 0,0

Teatro Nacional D. Maria II, E.P.E. 16,3 0,0 1,7 7,6 7,0

Teatro Nacional de São João, E.P.E. 10,4 0,0 0,7 6,9 2,8

Reserva orçamental 4,3 4,3 0,0 0,0 0,0

Dotações orçamentais das entidades do Ministério da Cultura - total e por grupo de fonte de financiamento

CUSTO DAS MEDIDAS 
E FONTES DE 

FINANCIAMENTO 
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Autarquias), que inclui a realização de um conjunto de programas de formação cultural e artística, de 
estímulo à criação literária e de valorização da língua e da literatura portuguesas (cerca de 2 milhões de 
euros). 

No âmbito da preservação e valorização do Património, dar-se-á prioridade à execução do PRR em 2025, 
com uma dotação de 150,8 milhões de euros, e ao início da criação e desenvolvimento das Unidades 
Patrimoniais de Território (UPT), no âmbito do Património Cultural, I.P., com uma dotação até 2 milhões 
de euros.  

O alargamento do Acesso à Cultura e aos bens culturais para todos os cidadãos, promovendo o 
conhecimento, o pensamento crítico, a criatividade e a valorização do património cultural e artístico, será 
concretizado através de medidas de gratuitidade e de desconto, com prioridade para os mais jovens, e 
da compensação financeira do serviço público dos teatros nacionais e da Museus e Monumentos de 
Portugal, E.P.E. (70 milhões de euros). 

No pilar da ação cultural e artística, destacam-se os programas celebrativos do V Centenário do 
Nascimento de Luís de Camões, do Centenário do Nascimento de Carlos Paredes e das Comemorações 
dos 50 anos do 25 de Abril, com uma dotação global de 4,2 milhões de euros. 

Para além do programa orçamental da cultura, acrescem outras dotações integradas noutros programas 
orçamentais, designadamente no programa orçamental da Educação (com expressão máxima na 
investigação, no Plano Nacional das Artes e no Plano Nacional de Leitura) e da Economia (o Fundo de 
Apoio ao Turismo e ao Cinema/ FATC, com uma dotação global de 14 milhões de euros, dos quais dois 
milhões de euros provêm do orçamento da Cultura). 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


